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Moção de Apoio no 2, de 2012

Senhor Presidente:

Apresento à Mesa, por meio das formalidades regimentais, esta Moção de Apoio ao pleito da OAB/SP junto ao Governador do Estado de São Paulo propondo a transferência da gestão do Convênio de Assistência Judiciária da Defensoria Pública para a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. 
Considerando que o Convênio de Assistência Judiciária, que desde 2008 vem funcionando de forma precária por força de liminar obtida em ação proposta pela OAB/SP, vem sendo sistematicamente hostilizado pela Defensoria Pública pondo em risco o atendimento jurídico a milhares de pessoas carentes do Estado de São Paulo.

Considerando que a Defensoria Pública não tem estrutura e nem pessoal suficiente para realizar este atendimento e não tem o interesse em renovar o Convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil, para dar pleno cumprimento ao que está disposto na Constituição Federal sobre a garantia do cidadão carente em ter atendimento jurídico gratuito e promovido pelo Estado;
Considerando que há necessidade de alteração da Lei Complementar 988/2006 que organiza a Defensoria Pública do Estado para que o Convênio de Assistência Judiciária seja administrado pela Secretaria da Justiça e Cidadania;
Requeiro que, em vistas das razões apresentadas, a Câmara Municipal de Itanhaém aprove esta moção que apoia ao pleito da OAB/SP junto ao Governador do Estado de São Paulo propondo a transferência da gestão do Convênio de Assistência Judiciária da Defensoria Pública para a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania alteração da Lei Complementar 988/2006.

Requeiro que cópia desta Moção seja encaminhada a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de São Paulo, bem como à 83ª Subsecção de Itanhaém.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 15 de Outubro de 2012.

Marco Aurélio Gomes dos Santos
Vereador
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